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MPO: gastos discricionários 
serão restritos em R$ 128 bi

Banco Mundial: economia do 
Brasil cresce menos em 2025

CORREIO ECONÔMICO

Projetos Captação

Guerra de talentos

‘Decreto-tampão’

Cuidado

Superávit

No dia seguinte da apro-
vação do Orçamento de 
2025, pelo Congresso 
Nacional, o Ministério do 
Planejamento e Orça-
mento (MPO) previu que 
o governo deverá restrin-
gir, em R$ 128,4 bilhões 
(1/3 do total), os gastos 
discricionários (não-obri-
gatórios) até maio, até 
que seja editado o decre-
to bimestral de progra-

mação orçamentária. 
Como justificativa para 

a adoção de uma restri-
ção maior que a autori-
zada pela LDO, o MPO 
apontou a necessidade 
de adequar a execução de 
gastos ao arcabouço fis-
cal e ao orçamento apro-
vado na quinta-feira (20), 
“no sentido de cadenciar 
a execução orçamentária 
até a sanção da LOA.

A economia brasileira 
deve crescer este ano, 
menos do que em 2024. 
A previsão foi feita, nes-
sa sexta-feira (21), pelo 
diretor-executivo do 
Banco Mundial, Marcos 
Vinicius Chiliatto Leite, 
durante evento orga-
nizado pela XP Private 
Bank em Miami, no es-
tado da Flórida (EUA).  

Embora admita que 
há consenso nesse aspec-
to, pois a “política mone-

tária já está ´produzindo 
efeitos no mercado de 
trabalho e nos serviços”, o 
executivo apontou, como 
lado positivo para o de-
sempenho econômico “as 
boas expectativas quanto 
às contribuições do setor 
agropecuário e petrolí-
fero, que deverão “trazer 
dinamismo à economia”. 
Quanto à gestão do re-
publicano Donald Trump, 
Leite classificou de “gran-
de interrogação”.

O Banco do Brasil con-
cluiu a captação externa 
de US$ 95 milhões para 
apoiar projetos de água 
e saneamento hídrico. 
Com dois anos de prazo, a 
operação, chamada “Blue 
Repo”, decorre de parce-
ria com o Banco Natixis 
Corporate & Investment 
Banking (CIB).

O vice-presidente de Go-
verno e Sustentabilidade 
Empresarial do banco, 
José Ricardo Sasseron, re-
velou que a operação per-
mitirá a estados e municí-
pios financiarem projetos 
de captação, distribuição 
e tratamento de água, e 
ampliem o acesso ao sa-
neamento básico.

Um impacto significativo 
no mercado de trabalho. 
É o que admitiu o vice-
-presidente do Ibef-SP, 
João Batista Ribeiro, ao 
comentar os reflexos das 
mudanças da reforma tri-
butária, que deverá trazer, 
nos próximos anos, o acir-
ramento de uma “guerra 
por talentos”

De acordo com o ‘decre-
to-tampão’, cada órgão 
federal poderá empenhar, 
mensalmente, até no-
vembro, 1/18 dos gastos 
discricionários previstos 
no projeto do Orçamento, 
limite mais restrito que o 
da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), que pre-
vê limite de 1/12 por mês.

Aos líderes da área tribu-
tária, Ribeiro – ex CFO da 
empresa de tecnologia 
Dell EMC – sugeriu que 
“cuidem dos seus times,  
avaliem se eles estão re-
cebendo bem e pagar 
melhor, porque entrare-
mos numa guerra por ta-
lentos. E não há tantos ta-
lentos assim no mercado”.

Ao aprovar o Orçamen-
to de 2025, o Congresso 
fixou em R$ 15 bi a meta 
de superávit primário. 
Pelo arcabouço fiscal, os 
gastos de um ano podem 
ter crescer de até 70% do 
aumento real (acima da 
inflação) das receitas do 
ano anterior (de 0,6% a 
2,5% acima da inflação). 

Agência Brasil

Instituto Protege 

Restrição a gastos orçamentários ‘esbarra’ em fator político

Previsão é de que agro e petróleo trarão ‘dinamismo’

Consignado privado registra 
35 milhões de simulações
Marca de demanda ‘aquecida’ de trabalhador foi atingida em três dias 

Sinalização inequívoca de 
que o trabalhador brasileiro 
está ‘sequioso’ de condições de 
financiamento alternativas que 
superem o atual ‘aperto mone-
tário’, o volume do novo crédito 
consignado privado, em apenas 
três dias, superou a marca de 35 
milhões de simulações no apli-
cativo da Carteira de Trabalho 
Digital, divulgou nesse domin-
go (23), o Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE). 

De 6h da manhã de sex-
ta (21), às 11h desse domin-
go (23), correspondentes a 
35.931.008 simulações de em-
préstimo (3.137.412 propos-
tas solicitadas e 7.644 contra-
tos realizados). 

Para fazer nova simulação 
do consignado, o trabalhador 
terá de aguardar 24 horas, 
mesmo que este não tenha re-
cebido uma proposta em rela-
ção à primeira simulação. 

Ao ser questionado pela 
mídia sobre o número de brasi-
leiros que consultaram a ferra-
menta da pasta ou solicitaram 
a proposta de empréstimo do 
mercado financeiro, o MTE se 
limitou a responder que, “por 

enquanto, não dispõe, de dados 
segregados”.

Diverso do consignado do 
INSS, o consignado privado 
não possui teto de juros, mas os 
bancos devem fixar taxas mais 
baixas, pela garantia de recursos 
do FGTS. Já as parcelas sâo des-
contadas de forma automática 
na folha de pagamento. 

O ‘Crédito do Trabalhador’ 

deverá ser contratado por 47 
milhões de profissionais (do-
mésticos, os rurais e os empre-
gados de microempresas). 

Como ‘gatilho’ que limita 
a inadimplência, a prestação 
mensal do empréstimo não po-
derá ultrapassar 35% do salário 
do trabalhador. 

Tais parcelas serão descon-
tadas na folha do trabalhador 

mensalmente, por meio do 
‘eSocial’, sem necessidade de au-
torização do empregador.

Ao fazer a simulação, o tra-
balhador poderá simular um 
valor e a respectiva quantidade 
de parcelas, por meio do apli-
cativo da Carteira de Trabalho, 
disponível no link (https://
www.gov.br/pt-br/temas/car-
teira-de-trabalho-digital). 

José Cruz - Agência Brasil 

Operação garantida pelo FGTS, consignado privado deverá oferecer juros mais baixos

Em 2023, a taxa de inova-
ção das empresas industriais 
com 100 ou mais pessoas ocu-
padas no Brasil foi de 64,6%. 
Esse percentual se refere àque-
las empresas que introduziram 
algum produto novo ou subs-
tancialmente aprimorado e/ou 
incorporaram algum processo 
de negócios novo ou aprimo-
rado para uma ou mais de suas 
funções de negócios. O índice 
de 2023 é 3,5 pontos percen-
tuais inferior ao verificado em 
2022 (68,1%) e 5,9 pontos 
percentuais menor do que o de 
2021 (70,5%).

Os dados divulgados hoje 
(20) pelo IBGE são da Pes-
quisa de Inovação (PINTEC) 
Semestral 2023: Indicadores 
Básicos, levantamento de ca-
ráter experimental realizado 
em parceria com a Agência 
Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI) e a Univer-
sidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ). Esta edição traz 

informações sobre aspectos da 
conduta inovativa das empre-
sas, dificuldades e obstáculos 
para inovar, arranjos coopera-
tivos estabelecidos, realização 
e montante de dispêndios em 
Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D), evolução e expectativas 
sobre realização de atividades e 

dispêndios em P&D, e apoio 
público à inovação.

“A taxa de 2021 foi rela-
tivamente alta nesse período 
pós-pandemia, o que é espera-
do, uma vez que você vem de 
um período de depressão. Os 
anos seguintes, então, podem 
ser anos de ajuste, dentro de 

um outro cenário macroeco-
nômico. Cai, mas com certa es-
tabilidade dentro do contexto. 
Outra explicação possível é a 
queda na taxa de investimen-
to da economia, de 17,9% em 
2021 para 17,8% em 2022 e 
16,4% em 2023”, destaca Flavio 
Peixoto, gerente da pesquisa.

Os setores mais inovado-
res em produto e/ou processo 
de negócios em 2023 foram os 
seguintes: Fabricação de pro-
dutos químicos (88,7%), Fa-
bricação de máquinas e equipa-
mentos (88,0%), Fabricação de 
equipamentos de informática, 
produtos eletrônicos e ópticos 
(85,3%) e Fabricação de produ-
tos farmoquímicos e farmacêu-
ticos (82,4%). 

Em 2023, 34,4% das em-
presas inovaram tanto em pro-
duto quanto em processo de 
negócios; 16,6% inovaram ape-
nas em processo de negócios 
e 13,6% inovaram apenas em 
produto.

cai a taxa de inovação industrial no país
Portal da Indústria

Recuo da taxa de investimento conteve o avanço da inovação

cinco cimenteiras têm 80% da produção

Elevação da Selic favorece renda fixa

A indústria de cimento no 
Brasil abriga 93 fábricas, es-
palhadas nas cinco regiões. O 
marco da produção no País é 
de 1924 e a atual capacidade de 
produção atinge 94 milhões de 
toneladas por ano. A operação 
é feita por 12 grupos de grande 
e médio porte (sete nacionais, 
quatro estrangeiros e um de 
capital compartilhado), além 
de 11 pequenas empresas com 
foco microrregional.

A Votorantim Cimentos é 

a única com presença nas cinco 
regiões, com 24 unidades em 
operação. Três grupos também 
se destacam: a InterCement 
(em quatro regiões), seguida 
por CSN e Mizu, em três. O 
grupo italiano Buzzi, que as-
sumiu a Brennand Cimentos, 
também ampliou seu raio de 
atuação após fazer uma grande 
aquisição no final de 2020: está 
no Nordeste e Sudeste. Cinco 
cimenteiras detêm próximo de 
80% das vendas e da capacida-

de efetiva de produção no País: 
Votorantim, CSN, InterCe-
ment, Mizu e Buzzi.

Impelido por um longo 
período de estagnação, o setor 
deu início à uma fase de conso-
lidação, que incluiu aquisições 
de empresas nacionais por ou-
tras nacionais e estrangeiras. 
Em que pese sinais de recupe-
ração da atividade, o consumo 
persiste abaixo dos níveis veri-
ficados em 2014. 

Mesmo com programas as-

sistencialistas, do tipo “Minha 
Casa, Minha Vida”, persistem 
alguns obstáculos para a reto-
mada da rota de crescimento, 
como juros altos e baixa in-
fraestrutura. Prova disso é que, 
desde 2015, a crise provocou 
o fechamento de 20 fábricas 
e fornos, além de pedidos de 
recuperação judicial. Em con-
sequência desse ‘terremoto’ no 
mercado, há uma tendência, 
ainda tênue, de descentraliza-
ção das unidades.

O Comitê de Política Mo-
netária (Copom) do Banco 
Central anunciou na quarta-fei-
ra (19), a elevação da taxa básica 
de juros (Selic), em 100 pontos-
-base, para 14,25% ao ano, em 
decisão unânime.  

A nova alta da Selic e a visão 
de que o BC não finalizou o ci-
clo de aperto monetário com a 
decisão de hoje fazem com que a 
renda fixa continue como a clas-
se mais atrativa no atual cenário, 
com destaque para pós-fixados, 

em carteiras mais conservadoras 
que oferecem a “sonhada” renta-
bilidade acima de 1% ao mês.

“A parcela pós-fixada con-
tinua sendo relevante. Com a 
perspectiva de aumento de ju-
ros que temos para as próximas 
reuniões, enxergamos como a 
principal classe nos portfólios”, 
afirma Marcos Macedo, con-
sultor de investimentos e head 
de Alocação na Faros Multi Fa-
mily Office.  

Já os títulos prefixados têm 

galgado espaço nos portfólios. 
Na Faros MFO, a visão está 
mais construtiva, embora a po-
sição não esteja muito acima da 
neutra. “Ainda há riscos signi-
ficativos no cenário local, sem 
clareza sobre o final do ciclo”, 
observa Macedo. 

“No final do ano, os prefi-
xados estavam mal precificados, 
mas as taxas já caíram 150 pon-
tos-base, próximas a 14,5%. Por 
outro lado, os títulos de inflação 
não oscilaram quase nada, com 

taxas próximas de máximas his-
tóricas, entre 7,5% e 7,8%. Esses 
títulos garantem boa taxa de 
carregamento e proteção contra 
inflação”, afirma Helder Bassi, 
head de Investimentos da Est 
Gestão de Patrimônio, que mira 
vencimentos na faixa entre cin-
co e seis anos.

Os vencimentos mais curtos 
de indexados à inflação, como 
2027, ou intermediários, como 
2035, também estão no radar da 
Santander Asset.b
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